
PARECER Nº.               , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 510, DE 2016,

De autoria do nobre deputado Gileno Gomes, o projeto em epígrafe estabelece que ficam isentos de pagamento os veículos que ingressarem em estacionamentos existentes em hospitais públicos do Estado, para pacientes que, comprovadamente, tenham agendado exame, consulta, ou mesmo em caso de emergência médica pelo SUS – Sistema Único de Saúde.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 13 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, no mérito, a providência é importante, pois, como diz o autor da proposta, engloba uma visão humanitária, contribuindo para que famílias menos abastadas, com dificuldades financeiras, possam acessar o serviço público de maneira mais eficiente. 

No entanto, de modo a resguardar os interesses de todos os usuários do serviço, e com o intuito de adequar o projeto à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte

EMENDA Nº.

Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam isentos de pagamento os veículos que ingressarem em estacionamentos existentes em hospitais públicos do Estado, para pacientes que, comprovadamente, estejam em situação de emergência, seja para consulta, exame ou cirurgia pelo SUS – Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único - O disposto nesta lei também se aplicará aos acompanhantes que eventualmente tenham fornecido transporte ao paciente”.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 510, de 2016, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer, s.m.j.
Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator 
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